
COORDENAÇÃO GERAL DE EXTENSÃO 
 

 

CURSOS DE EXTENSÃO 
CRONOGRAMA DE AULAS 

1.CURSO DIREITO INCLUSIVO: PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E 
INCLUSÃO JURÍDICO-SOCIAL 

2.SEMESTRE 2020.2 Público-alvo: Comunidade Acadêmica do Cesmac 

3.COORDENADORAS Sônia Maria Albuquerque Soares e Zelinda Maria Albuquerque Pinheiro (CEJUSC) 

4.DOCENTE(S) Profa. Dra. Ana Florinda Mendonça da Silva Dantas, Prof. Me. Fábio Wilder da Silva 
Dantas e Prof. Me. Sérgio Coutinho 

5.COORDENADOR 
GERAL DE EXTENSÃO 

Prof. Dr. José Rodrigo de Araújo Guimarães 

1ª ETAPA 
Aula DATA HORÁRIO LOCAL TEMA RECURSOS 

DIDÁTICOS 
DOCENTES 

1 24 de Agosto 17h às 
18:30 

Aula 
Remota 

Conceito de pessoa com necessidade 
especial; as várias formas de 
Deficiência; o acesso das pessoas com 
necessidades especiais aos direitos 
constitucionais fundamentais; 
Pessoas com necessidades especiais – 
a legislação e suas implicações sociais; 
mecanismos de efetivação da 
inclusão, capacitação e acessibilidade 
da pessoa com necessidade especial; o 
papel do Ministério Público na 
efetivação dos direitos da pessoa com 
necessidade especial. 

 

Plataforma 
Teams 

Profa. Dra. Ana 
Florinda Mendonça 

da Silva Dantas 

2 25 de Agosto 17h às 
18:30 

Aula 
Remota 

O estatuto dos portadores de 
necessidades especiais em pauta: um 
exame contextualizado; a inclusão e a 
emancipação dos portadores de 
necessidades especiais na sociedade; 
as várias formas de Deficiência; os 
direitos dos portadores da Síndrome 
de Dawn;  
 

Plataforma 
Teams 

Prof. Me. Fábio 
Wilder da Silva 
Dantas 

3 26 de Agosto 17h às 
18:30 

Aula 
Remota 

A previsão constitucional do direito à 
inclusão social e educacional dos 
portadores de necessidades especiais; 
a previsão constitucional do direito à  
inclusão  social  e educacional dos 
portadores de necessidades especiais; 
os direito dos portadores de 
deficiência visual. 
 

Plataforma 
Teams 

 
Prof. Me. Sérgio 
Coutinho 
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